
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
REMESSA OFICIAL E APELAÇÕES CÍVEIS Nº 0001263-82.2012.815.0251 — 5ª Vara 
da Comarca de Patos
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
1º Apelante : Lindinalva Ferreira Batista
Advogado : Marcos Antônio Inácio da Silva
2º Apelante :  INSS – Instituto Nacional do Seguro Social, representado por seu Procurador 
Rodrigo Gurjão de Carvalho
Apelados : Os mesmos
Remetente : Juízo de Direito da 5ª Vara da Comarca de Patos

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÕES  CÍVEIS  —  AUXÍLIO 
ACIDENTE  —  SUSPENSÃO  DO  BENEFÍCIO — 
RESTABELECIMENTO  —  LAUDO  PERICIAL  — 
INCAPACIDADE  PARCIAL  COMPROVADA  — PEDIDO 
JULGADO PROCEDENTE EM PARTE — IRRESIGNAÇÃO — 
MANUTENÇÃO  —  NÃO  CONHECIMENTO  DO  1º  APELO  E 
DESPROVIMENTO DA REMESSA OFICIAL E DO 2º APELO.

—  Art.  86  da  Lei  nº  8.213/91.  O  auxílio-acidente  será  concedido,  como 
indenização, ao segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes de  
acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas que impliquem redução da  
capacidade para o trabalho que habitualmente exercia […]

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
identificados.

ACORDA a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba,  à unanimidade, não conhecer do recurso da promovente e 
negar provimento à remessa necessária e ao recurso do promovido.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária e Apelações Cíveis interpostas em face 
da sentença proferida pelo Juízo de Direito da 5ª Vara de Patos que, nos autos da Ação de 
Restabelecimento de Auxílio Doença c/c Conversão em Aposentadoria por Invalidez, julgou 
parcialmente procedente o pedido aduzido na inicial, determinando ao réu a implantação do 
benefício  previdenciário  de  auxílio  acidente,  bem como  pagar  à  parte  promovida  todas  as 
diferenças  nas  parcelas  vencidas,  observada  a  prescrição,  com  juros  de  mora  e  correção 
monetária, desde o dia seguinte ao da cessação do benefício. Honorários em 15% sobre o valor 
da condenação.
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A promovente  apresentou  recurso  apelatório  (fls.  137/141)  afirmando 
equívoco na sentença, pugnando pelo restabelecimento do auxílio doença acidentário, com o 
pagamento dos valores atrasados desde a cessação indevida, devendo a autarquia ser condenada 
na verba honorária. 

Inconformado, o INSS interpôs apelação cível (fls. 142/148) pugnando 
pelo  provimento  do  recurso  para  reformar  a  sentença  e  julgar  totalmente  improcedente  a 
demanda.

Sem contrarrazões, conforme certidões de fls. 151 e 152.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça emitiu parecer 
(fls. 157/159), opinando apenas pelo prosseguimento dos recursos, sem manifestação de mérito.

É o relatório.

VOTO

A autora   propôs  a  presente  Ação  de  Restabelecimento  de  Auxílio 
Doença c/c Conversão em Aposentadoria por Invalidez, em face do INSS - Instituto Nacional 
do  Seguro  Social,  visando  o  restabelecimento  do  benefício  e  o  pagamento  do  retroativo 
devidamente atualizado.

 
Na hipótese em testilha,  a promovente afirma ser portadora de várias 

patologias  (Síndrome  do  Manguito  rotador,  Bursite  no  Ombro,  Outras  Sinovites  e 
Tenossinovites,  Reumatismo  não  Especificado,  Episódio  Depressivo  Grave  com  Sintomas 
Psicóticos, Transtorno de Pânico) que a tornaram incapacitada para desenvolver suas atividades 
laborais.

Alega que o benefício de auxílio doença por acidente foi concedido por 
02 (duas) vezes e posteriormente cessado, o que a fez ingressar com ação judicial visando o 
restabelecimento e, caso verificada a incapacidade definitiva, a aposentadoria por invalidez.

Decidindo o litígio, o Magistrado a quo julgou parcialmente procedente o 
pedido aduzido na inicial, determinando ao réu a implantação do benefício previdenciário de 
auxílio acidente, bem como pagar à parte promovida todas as diferenças nas parcelas vencidas, 
observada a prescrição, com juros de mora e correção monetária, desde o dia seguinte ao da 
cessação do benefício. 

Inconformada,  a  promovente recorreu firmando equívoco na sentença, 
pugnando pelo restabelecimento do auxílio doença acidentário, com o pagamento dos valores 
atrasados desde a cessação indevida, devendo a autarquia ser condenada na verba honorária. 

Irresignado,  o  INSS  interpôs  recurso  apelatório  pugnando  pelo 
provimento do recurso para reformar a sentença e julgar totalmente improcedente a demanda.

Pois bem.

Quanto  ao  primeiro  recurso,  observa-se  que  a  demandante  busca  a 
reforma da sentença para ter o benefício do auxílio doença acidentário restabelecido, com o 
pagamento dos valores atrasados desde a cessação indevida.
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Ora,  na sentença,  o  magistrado de primeiro  grau deferiu  o  pedido da 
autora,  condenando  a  autarquia  justamente  nas  verbas  pleiteadas  nas  razões  do  recurso 
apelatório.

O recurso que deixa de impugnar, de forma clara e precisa, os fatos e 
fundamentos  jurídicos  da  insurreição  em  relação  à  decisão,  impossibilita  a  atividade 
jurisdicional e viola o princípio da dialeticidade, o qual preceitua a necessidade de existirem 
razões aptas a demonstrar o desacerto da decisão recorrida. 

A jurisprudência se posiciona a respeito do tema:

APELAÇÃO CÍVEL.  OPOSIÇÃO  À  AÇÃO  DE DESPEJO.  PROCEDÊNCIA 
DO PEDIDO. RECONHECIMENTO DA FALTA DE INTERESSE DE AGIR DO 
AUTOR  DA  AÇÃO 
PRINCIPAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.INOBSERVÂN-CIA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.  NÃO CONHECIMENTO DO 
APELO. As razões da apelação  devem  conter  os  fundamentos  de fato e 
de direito hábeis a ensejar o pedido de reforma ou anulação da sentença proferida 
pelo  julgador  de  origem.  -  apelo  cujas razões estão  em  descompasso  com  a 
sentença  terminativa  recorrida.  Não conhecimento. (TJAM;  AC  0607945-
47.2013.8.04.0001; Primeira Câmara Cível; Rel. Des. Lafayette Carneiro Vieira 
Júnior; DJAM 22/06/2016; Pág. 7) 

APELAÇÃO CÍVEL.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. RAZÕES RECURSAIS  QUE  NÃO  SE  CONTRAPÕEM 
AOS  FUNDAMENTOS  DA SENTENÇA.  AFRONTA AO ART.  514,  II,  DO 
CPC/73. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. I.  Cabe  ao  recorrente  demonstrar 
em sua  peça  recursal,  o  desacerto  das razões de  decidir  expostas  na  sentença 
recorrida,  pressuposto  indispensável  à  regularidade  formal  do  recurso 
de apelação.  II.  Segundo  o princípio da dialeticidade (encampado  pelo art.  514, 
inciso  II,  do  CPC/73),  deve  o  recorrente,  ao  apelar,  apresentar  fundamentos 
de fato e  de direito pelos  quais  haja  impugnação  precisa  e  direta  da  razão  de 
decidir  adotada  pelo  julgador a  quo,  sob  pena  de  não conhecimento por 
desrespeito  à  regularidade  formal.  Desatendido,  pois,  tal  requisito  intrínseco, 
impõe-se  o  não conhecimento do  recurso.  Recurso  não  conhecido. (TJGO; AC 
0254809-82.2015.8.09.0137; Rio Verde; Primeira Câmara Cível; Rel. Des. Luiz  
Eduardo de Sousa; DJGO 21/06/2016; Pág. 220) 

Portanto, o recurso não deve ser conhecido, nos termos do art. 932, III, 
do CPC.

Art. 932. Incumbe ao relator:
(...)

III -  não conhecer de recurso  inadmissível, prejudicado ou  que não tenha 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;

Por tais razões, não conheço do apelo da promovente.

Ato  contínuo,  cumpre  esclarecer  que  se  faz  necessária  a  apreciação 
conjunta do recurso do promovido e da remessa necessária, na medida em que a matéria a ser 
analisada em decorrência deste último abarca todo o conteúdo do primeiro.
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De logo,  impende  salientar  que  a  competência  para  julgar  demandas 
envolvendo revisão de benefícios acidentários é da Justiça Comum Estadual. Nesse sentido, já 
decidiu o STJ, no conflito de competência in literis:

PROCESSUAL CIVIL.  CONFLITO NEGATIVO  DE COMPETÊNCIA. AÇÃO  DE 
REVISÃO  DE  BENEFÍCIO  ACIDENTÁRIO.  COMPETÊNCIA DA  JUSTIÇA 
ESTADUAL.  -  A  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  consagrou  o 
entendimento  de que as  ações  revisionais  de benefícios  acidentários  tem como foro 
competente a Justiça Comum Estadual. - Precedentes do STF (RE 204.204/SP, rel. Min. 
Maurício  Corrêa  e  RE  264.560/SP,  rel.  Min.  Ilmar  Galvão).  -  Conflito  conhecido, 
declarando-se competente o Juízo Estadual.

In  casu,  é fato  incontroverso  que  a  autora  possui  limitações  para  o 
exercício da atividade laboral, conforme laudo de exame médico pericial de fls. 115/117.

A respeito  do  auxílio-acidente,  a  Lei  nº  8.213/91,  em  seu  art.  86, 
estabeleceu que:

Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, 
após consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem 
seqüelas  que  impliquem  redução  da  capacidade  para  o  trabalho  que 
habitualmente exercia. 
§ 1º O auxílio-acidente mensal corresponderá a cinqüenta por cento do salário-de-
benefício e será devido, observado o disposto no § 5º, até a véspera do início de 
qualquer aposentadoria ou até a data do óbito do segurado. 
§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio-
doença,  independentemente  de  qualquer  remuneração  ou  rendimento  auferido  pelo 
acidentado, vedada sua acumulação com qualquer aposentadoria. 
§  3º O  recebimento  de  salário  ou  concessão  de  outro  benefício,  exceto  de 
aposentadoria,  observado  o  disposto  no  §  5º,  não  prejudicará  a  continuidade  do 
recebimento do auxílio-acidente. 
§ 4º  A perda da audição, em qualquer grau, somente proporcionará a concessão do 
auxílio-acidente, quando, além do reconhecimento de causalidade entre o trabalho e a 
doença, resultar, comprovadamente, na redução ou perda da capacidade para o trabalho 
que habitualmente exercia.

Como  bem  salientado  pelo  magistrado,  a  requerente  tem  direito  ao 
auxílio  acidente,  tendo em vista  que  o laudo médico  pericial  demonstrou  limitação  para  o 
exercício laboral da autora, e não incapacidade, devendo o benefício ser restabelecido.

A jurisprudência é no sentido de que não ocorre a perda da qualidade de 
segurado o trabalhador que deixar de exercer atividade remunerada por causa de enfermidade 
incapacitante e seu benefício for suspenso de forma indevida.

PREVIDENCIÁRIO.  RESTABELECIMENTO  DE  AUXÍLIO-DOENÇA E 
CONVERSÃO  EM  APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.  INCAPACIDADE 
COMPROVADA. CANCELAMENTO INDEVIDO. CONDIÇÕES PESSOAIS. 1. 
Comprovado que o segurado está incapacitado para suas atividades habituais, e 
que  essa  incapacidade  já  existia  quando  suspenso  o  benefício,  é  devido  o 
restabelecimento do auxílio-doença desde o indevido cancelamento, não havendo 
que  se  falar  em  posterior  perda  da  qualidade  de  segurado.  2.  Constatada  a 
incapacidade  parcial,  e  levando  em  conta  que  as  condições  pessoais  do  segurado 
inviabilizam a reabilitação profissional,  é devida a conversão do auxílio-doença em 
aposentadoria  por  invalidez  a  partir  da  perícia  judicial.  (TRF 4ª  R.;  AC 0007533-
17.2012.404.9999; RS; Sexta Turma; Rel. Des. Fed. Néfi Cordeiro; Julg. 30/01/2013; 
DEJF 07/02/2013; Pág. 284) 
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Assim, comprovada a incapacidade temporária do autor para o exercício 
de sua atividade habitual, bem como demonstrados a qualidade de segurado e o cumprimento 
de carência, a concessão do pleito de auxílio-doença é medida que se impõe. 

APELAÇÃO  CÍVEL.  ACIDENTE  DE  TRABALHO.  AUXÍLIO-ACIDENTE. 
SEQUELA  INCAPACITANTE  COMPROVADA.  LAUDO  PERICIAL. 
DIMINUIÇÃO  DA  CAPACIDADE  LABORATIVA.  COMPROVAÇÃO. 
CONCESSÃO  DO  BENEFÍCIO.  DESPROVIMENTO.  -  A doença  profissional, 
caracterizada  pela  perda  ou  diminuição  da  capacidade  laborativa  do  trabalhador, 
comprovada  por laudo pericial,  acarreta  a  concessão  do  auxílio-acidente,  devido a 
partir da cessação do auxílio-doença, nos termos do artigo 86 da Lei n° 8.213/91, com 
redação dada pela Lei n° 9.528/97. STJ Possível a concessão do auxílio-acidente caso 
comprovados a existência de moléstia incapacitante, bem corno sua relação para com o 
trabalho exercido, independente do grau de lesão aferido. [...] 2. Agravo regimental ao 
qual  se  nega  provimento.  Resp.  n°  1.109.591/SC,  Rel.  Ministro  Celso  Limongi, 
Terceira  Turma,  publicado  no  DJ  08/09/2010.  TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº 
20020060578487001  -  Órgão  (2  CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL)  -  Relator 
DESA MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA - j. em 03/12/2012.

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL.  LAUDO  PERICIAL.  NÃO 
VINCULAÇÃO.  LIVRE CONVENCIMENTO  FUNDADO EM OUTROS MEIOS 
DE  PROVA.  POSSIBILIDADE.  AUXÍLIO-ACIDENTE.  LESÃO  MÍNIMA. 
DIREITO AO BENEFÍCIO. 1.  O juiz  não  está  adstrito  às  conclusões  da perícia 
técnica, podendo se pautar em outros elementos de prova aptos à formação de seu livre 
convencimento, estando autorizado a concluir pela incapacidade laborativa fundado no 
conjunto  probatório  produzido  nos  autos  e  nas  particularidades  do  caso  concreto. 
Precedentes. 2. O tema trazido nas razões de recurso especial já foi enfrentado pela 
Terceira  Seção  desta  Corte,  no  julgamento  do  REsp  1.109.591/SC,  pelo  rito 
estabelecido pelo art. 543-C do CPC, sendo consolidado o entendimento de que, para 
a concessão de auxílio-acidente, é necessário que a sequela acarrete a diminuição 
da capacidade laborativa do segurado, ainda que em grau mínimo  .  
3. Ficou incontroverso que a lesão decorrente do acidente de trabalho sofrido pelo 
autor deixou sequelas que provocaram o decréscimo em sua capacidade laborativa. 
Assim, é de rigor a concessão do benefício de auxílio-acidente, independentemente do 
nível do dano e, via de consequência, do grau do maior esforço. 4. Agravo regimental a 
que  se  nega  provimento.  (AgRg  no  AREsp  309.593/SP,  Rel.  Ministro  SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 26/06/2013)

Por tais razões, não conheço do primeiro apelo e nego provimento à 
remessa necessária e ao segundo apelo.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides.  Participaram do julgamento o  Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, 
o Exmo. Sr. Dr. Carlos Antônio Sarmento (Juiz Convocado para substituir o Des. José Aurélio 
da Cruz) e o Exmo. Sr. Dr. Ricardo Vital de Almeida  (Juiz Convocado para substituir a  Desª. 
Maria das Graças Morais Guedes).

Presente  ao julgamento o Exmo.  Dr.  Rodrigo Marques  da  Nóbrega, 
Promotor de Justiça.

João Pessoa, 04 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Relator
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João Pessoa, 31 de agosto de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

REMESSA OFICIAL E APELAÇÕES CÍVEIS Nº 0001263-82.2012.815.0251 — 5ª Vara 
da Comarca de Patos

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária e Apelações Cíveis interpostas em face 
da sentença proferida pelo Juízo de Direito da 5ª Vara de Patos que, nos autos da Ação de 
Restabelecimento de Auxílio Doença c/c Conversão em Aposentadoria por Invalidez, julgou 
parcialmente procedente o pedido aduzido na inicial, determinando ao réu a implantação do 
benefício  previdenciário  de  auxílio  acidente,  bem como  pagar  à  parte  promovida  todas  as 
diferenças  nas  parcelas  vencidas,  observada  a  prescrição,  com  juros  de  mora  e  correção 
monetária, desde o dia seguinte ao da cessação do benefício. Honorários em 15% sobre o valor 
da condenação.

A promovente  apresentou  recurso  apelatório  (fls.  137/141)  afirmando 
equívoco na sentença, pugnando pelo restabelecimento do auxílio doença acidentário, com o 
pagamento dos valores atrasados desde a cessação indevida, devendo a autarquia ser condenada 
na verba honorária. 

Inconformado, o INSS interpôs apelação cível (fls. 142/148) pugnando 
pelo  provimento  do  recurso  para  reformar  a  sentença  e  julgar  totalmente  improcedente  a 
demanda.

Sem contrarrazões, conforme certidões de fls. 151 e 152.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça emitiu parecer 
(fls. 157/159), opinando apenas pelo prosseguimento dos recursos, sem manifestação de mérito.

É o relatório.

Inclua-se em pauta para julgamento.

João Pessoa, 31 de agosto de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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